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CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Quarta - feira, 23 de junho de 2004
I. OMC
Para Donna, OMC norteará abertura agrícola

Os países que negociam a Área de Livre Comércio (Alca) têm de entender que não será possível fazer um acordo ambicioso, e que as negociações sobre agricultura na Organização Mundial do Comércio (OMC) influirão diretamente nos resultados das discussões sobre a abertura dos mercados para produtos agrícolas, receitou a embaixadora dos Estados Unidos no Brasil, Donna Hrinak, ao despedir-se do cargo, ontem, em Brasília.

Todos os países, inclusive os Estados Unidos, estão "enfocados" nas negociações para liberalização comercial na OMC, diz Hrinak, para quem essas discussões condicionarão o resultado de muitas outras no cenário internacional. Hrinak, na despedida, repetiu as declarações feitas pelo porta-voz da representação comercial dos EUA, Richard Mills, de que seu país recorrerá na Organização Mundial do Comércio contra a decisão que favoreceu o Brasil condenando os subsídios americanos ao algodão. "A idéia não é violar, burlar as regras da OMC; vamos provar nossa posição", disse.

Após dois anos no posto, Hrinak será substituída pelo empresário John Danilovitch, e a embaixadora irá para Miami, trabalhar no escritório de advocacia Steel Hector & Davis LLP, um grande escritório com cerca de 200 advogados especializado em assessorar multinacionais com negócios na América Latina e empresas latino-americanas com interesses nos EUA. A firma onde trabalhará Donna Hrinak é representada em São Paulo e Rio de Janeiro pelo escritório Stroeter, Royster e Ohno.

A embaixadora confidenciou que o seu momento mais difícil no posto foi, "sabendo que 90% da população brasileira opunha-se à guerra no Iraque, tentar explicar os motivos para a decisão de entrar no país". Os convites que recebeu para explicar a posição americana, no senado e em entrevistas à imprensa, permitiram que esse momento "difícil" pudesse ser administrado, disse a diplomata. Ao chegar no país, diz a embaixadora, ela constatou que o Brasil tinha a imagem de não dar a atenção devida aos riscos de terrorismo na Tríplice Fronteira. Está claro que essa imagem era equivocada, garantiu.

Hrinak, ao fazer os elogios de praxe à boa relação entre Brasil e Estados Unidos, listou a atuação diplomática brasileira em relação à crise de governo na Venezuela - muito criticada dentro do Brasil - como um dos pontos altos dessa relação.

"O Brasil tem sido um bom parceiro dos EUA durante atividades nos último dois anos" comentou. Ela elogiou a participação do governo brasileiro no Grupo de Amigos da Venezuela, formado por países com interesses na região para mediar os conflitos entre o governo Hugo Chaves e a oposição venezuelana. ( Valor Econômico 23.06.2004)

Encontro pretende intensificar contato com vizinhos

Raquel Landim De São Paulo

O governo brasileiro começou ontem a tentar colocar em prática a diretriz política de importar mais dos países vizinhos da América do Sul com a realização, em São Paulo, de encontro entre importadores nacionais e exportadores colombianos. O esforço continua hoje e amanhã, quando acontecem rodadas de negócios envolvendo quase todos os países do continente.

Em discurso na abertura do evento, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ressaltou, mais uma vez, que é preciso incrementar o comércio entre os países da região e estabelecer uma nova "geografia comercial". Lula enfatizou, porém, a necessidade de manter boas relações com os Estados Unidos, um dos principais aliados da Colômbia no combate ao narcotráfico.

"Cada um de nossos países tem uma relação privilegiada com a União Européia, com os Estados Unidos, que, no caso do Brasil, é o maior parceiro comercial individual", disse o presidente brasileiro. "Nós queremos mantê-la, mas ao mesmo tempo precisamos procurar outros parceiros. É por isso que o governo trabalha pela integração da América do Sul".

Lula ressaltou que a Colômbia pode contar com o auxílio das instituições de crédito brasileiras. "O Brasil pode e deve contribuir para que os países mais necessitados tenham financiamento", disse o presidente. "Vocês sabem que o Brasil também é um país com problemas sérios no campo social. Mas todo mundo sabe que resolver nossos problemas internos também significa contribuir a ajudar a resolver problemas de outros países".

De acordo com o presidente da Colômbia, Álvaro Uribe, foi "o pragmatismo e a generosidade do Brasil", que tornaram possível o acordo de livre comércio entre o Mercosul e a Comunidade Andina (Bolívia, Peru, Colômbia, Equador e Venezuela). "Os acordos de livre comércio tem que reconhecer as particularidades de cada país, seus riscos em setores como o agropecuário", ressaltou.

A corrente de comércio entre Brasil e Colômbia somou US$ 847 milhões em 2003. Mas o Brasil exportou US$ 748 milhões para a Colômbia, enquanto importou apenas US$ 98 milhões.

Previsto para entrar em vigor em 1º de julho, o acordo entre Mercosul e Comunidade Andina prevê corte de taxas de importação de bens industriais, sem incluir prestação de serviços ou regras de investimento. Por conta da assimetria entre as economias, Brasil e Argentina irão reduzir mais rapidamente suas tarifas. Esse acordo foi criticado por alguns setores da agricultura e da indústria brasileira, que acreditam que o país cedeu muito para conquistar o apoio político das nações andinas.

Para o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, é importante que os empresários compreendam que "generosidade" não significa ser "bonzinho". O chanceler defendeu que o Brasil tem que importar e até investir para criar uma oferta de produtos em outros países. "Se não formos capazes de levar adiante uma integração pela via do comércio, do investimento, vamos ter uma integração pela via do narcotráfico".( Valor Econômico 23.06.2004)

Acordo permite retomada da venda de soja à China

Eliana Cardoso 

O governo brasileiro e o chinês fizeram um acordo para destravar a comercialização da soja, virtualmente paralisada depois que a China alegou que os carregamentos provenientes do Brasil estavam contaminados com sementes tratadas com fungicidas. As ações unilaterais do governo chinês causarão, segundo os cálculos oficiais, uma perda de receita em torno de US$ 1 bilhão para os exportadores nacionais. Além disso, o governo brasileiro foi praticamente forçado a mudar sua legislação interna para satisfazer às exigências do maior comprador da commodity. A solução encontrada restringiu o potencial de um conflito que poderia ganhar maiores dimensões, mas há dúvidas sobre se ela foi a mais adequada ou se é capaz de eliminar o risco de novos embargos futuros.

As autoridades sanitárias chinesas aceitaram o compromisso do Brasil de fazer cumprir uma nova instrução normativa, que admite a possibilidade de contaminação de até uma semente por quilo para o grão que será industrializado. Essa não é a regra respeitada pelo maior exportador mundial, que têm meios sofisticados para fiscalizar as exportações - o limite é de 3 por quilo nos Estados Unidos. É um enigma o fato de que os chineses não tenham até agora exigido a "tolerância zero", pretexto para o embargo da soja brasileira, dos carregamentos americanos. Talvez a explicação esteja no enorme superávit, de US$ 120 bilhões, que a China mantém nas relações comerciais com os EUA. O governo brasileiro pode ter cedido mais que o necessário diante de uma ameaça unilateral e criado um precedente que joga a favor dos importadores chineses.

O ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, foi enfático anteontem na defesa das atitudes do governo brasileiro. "O cliente sempre tem razão", disse. "Nós criamos as regras que garantissem o escoamento da safra brasileira em padrões técnicos aceitáveis internacionalmente", declarou ao jornal "Folha de S. Paulo". O cliente nem sempre tem razão - existem regras para o comércio que não podem ser mudadas ao longo do jogo - e o ministro deixa no ar a suspeita de que os padrões anteriores, que serviram de pretexto para o embargo chinês, não estavam dentro dos "aceitáveis internacionalmente".

A China defendeu seus interesses na questão e para adequar as importações de soja às suas conveniências lhe caiu nas mãos uma excelente desculpa - o desleixo ou a ganância de exportadores que se desvencilharam de sementes imprestáveis. É mais que conhecido o fato de que a fiscalização no Brasil é falha, carece de recursos técnicos e humanos para ser eficiente. É também verdade que, com todos os percalços dos meios de controle brasileiros em nenhum momento tantos navios, de um número tão grande de empresas (23, que respondem por praticamente o total dos embarques para a China), que fizeram seus carregamentos em portos diferentes (Santos, Paranaguá e Rio Grande) tiveram seus produtos barrados quase que ao mesmo tempo.

As evidências apontam para a existência de outras razões que não as "técnicas" a que se restringiram as negociações entre os dois governos. O governo chinês defendeu a margem de ganho de seus importadores, que tinham em seus silos soja comprada a um preço mais alto do que a cotação da venda de seu produto. Com o embargo, abriu chance para novas encomendas a cotações inferiores. Desde que o embargo chinês ao produto brasileiro teve início, no começo de maio, a soja recuou 19,5% em Chicago. Esse, porém, não foi o único motivo, já que as previsões do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos para a próxima safra apontam para uma produção recorde.

Para o Brasil, o acerto feito com a China pode representar uma solução intermediária em relação à súbita irredutibilidade dos chineses em exigir "tolerância zero". A concessão, porém, deixa nas mãos do governo da China a possibilidade de utilizar o acordo para barrar, novamente ao sabor de sua conveniência, embarques dos concorrentes brasileiros, que são mais permissivos na margem de tolerância. Dá também pretexto aos demais compradores da soja brasileira o direito de exigir do Brasil o mesmo rigor fitosssanitário com o qual o país se comprometeu junto aos chineses.

Esse é um desafio nada desprezível agora. O governo brasileiro terá de cumprir o que prometeu e garantir um padrão muito mais rigoroso que o anterior e que não foi capaz de respeitar. Se não houver um reaparelhamento e melhoria da fiscalização, não está descartado que novos problemas com a China possam surgir mais à frente. ( Valor Econômico 23.06.2004)
Abimaq aponta substituição de importações

De São Paulo 

Os números da balança comercial para o segmento de bens de capital servem como bons indicativos de que ainda é cedo para se falar em forte recuperação do mercado interno. Enquanto as exportações cresceram 40% nos primeiros quatro meses do ano, as importações subiram apenas 6,8%, segundo a Secretaria de Comércio Exterior (Secex). Há sinais de substituição de importações. Segundo a Abimaq, o processo de troca de componentes estrangeiros continua. A parcela de bens nacionais nas vendas está em 64% em 2004, contra 62,2% no ano passado.

A análise mais corrente, contudo, é de que as importações crescem menos porque a demanda interna continua fraca. O diretor-executivo do IEDI, Júlio Sérgio Gomes de Almeida, afirma que a indústria não está investindo maciçamente e está fazendo, apenas, pequenos ajustes na produção.

Os números oficiais revelam que são os setores mais pujantes da economia interna que explicam as atuais importações. O grupo de partes e peças para bens de capital para agricultura cresceu 39% de janeiro a abril. O grupo de maquinaria industrial, entretanto, teve uma queda de 13,3% no quadrimestre.

Outro exercício ilustrativo da situação da demanda interna foi feito pela Rosenberg e Associados. Tomando a variação da produção de máquinas e equipamentos de janeiro a abril, que foi de 11,5% positivos, verificou-se que 9,6 pontos percentuais se devem às exportações, enquanto apenas 1,8 pontos foram para consumo interno. (GF) ( Valor Econômico 23.06.2004)

Americanos vão à OMC por algodão

Eliane Oliveira

BRASÍLIA. A embaixadora dos EUA no Brasil, Donna Hrinak, disse ontem que seu país deverá recorrer ao Órgão de Apelação da Organização Mundial do Comércio (OMC) contra a decisão do organismo de condenar os programas de subsídios domésticos e às exportações de algodão. Na última sexta-feira, o relatório definitivo da OMC foi favorável ao Brasil, que em março de 2003 contestou os subsídios concedidos pelo governo americano aos produtores daquele país. 

— O relatório oficial ainda não saiu e, portanto, não o conhecemos os detalhes. Mas vamos usar os instrumentos que a OMC oferece para apelar contra a decisão — disse a embaixadora. 

Embaixadora ainda aposta no sucesso da Alca 

A diplomata afirmou que o governo dos EUA ainda está aguardando a tradução oficial do relatório da OMC. E assegurou não ser intenção dos americanos burlar as regras internacionais de comércio para ganhar mais mercados. 

— Achamos que os nossos programas estão em conformidade com as nossas obrigações — disse. 

Donna Hrinak está deixando o país para trabalhar num escritório internacional de consultoria comercial. Ela disse manter o otimismo em relação às negociações para a criação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). 

— Brasil e EUA têm grande responsabilidade nesse processo, pois há países no hemisfério, especialmente os pequenos, que aguardam o fim das negociações. Temos obrigação de assegurar a integração hemisférica, conforme havíamos nos comprometido — disse Donna Hrinak. 

Ela lembrou que a fase atual é de estabelecer um conjunto de obrigações comuns a todos os países envolvidos. Mas admitiu que as negociações poderão ser afetadas pela rodada da OMC, que deverá ganhar um novo fôlego no próximo mês. 

— Certamente, não teremos uma Alca ambiciosa, mas precisamos de algo equilibrado. 

Esta é a última semana da embaixadora em Brasília. No próximo mês ela será substituída por John Danilovich. 

Nos dois anos em que passou em Brasília, ela disse que o momento mais difícil foi quando teve de defender a guerra do Iraque para os brasileiros. Perguntada sobre se ela faria o mesmo hoje, respondeu: 

— Ainda sou funcionária do Departamento de Estado e defendo os pontos de vista do governo de meu país. ( O Globo 23.06.2004)
Julho será decisivo, diz embaixadora

Gisele Teixeira 

Negociações que acontecerão no âmbito da OMC definirão futuro da integração americana. A embaixadora dos Estados Unidos no Brasil, Donna Hrinak, que se despede do cargo nos próximos dias, disse ontem que as negociações que acontecerão até o final de julho na Organização Mundial do Comércio (OMC) serão decisivas para o futuro da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). "Principalmente se houver avanço nos temas agrícolas", afirmou. Segundo Donna, os entendimentos em Genebra poderão apontar novos rumos para o acordo entre os 34 países que negociam a Alca. "Ainda é possível chegar a um acordo até janeiro de 2005, mas ele não será tão ambicioso como imaginávamos", lamentou. Ela acrescentou, porém, que essa união pode funcionar como ponto de partida para o estreitamento das relações em todos os planos. 

Donna ressaltou que, por enquanto, todos os negociadores estão focados na OMC. Principalmente na chamada ‘Semana Agrícola’, que começa hoje e segue até sexta-feira, na capital suíça. Este encontro está sendo considerado o último momento possível para se chegar a um acordo quadro, documento que consolidará os pontos de consenso sobre os principais temas da Rodada de Doha. A embaixadora defendeu que um recuo da União Européia na OMC seria muito importante para os Estados Unidos. 

Ela disse que o protecionismo agrícola de seu país prejudica as nações emergentes, mas destaca que os Estados Unidos não vão ceder sozinhos, sob pena de deixar seus produtores vulneráveis. "Os subsídios da União Européia são três vezes maiores que os nossos, e os do Japão, duas vezes", comparou. Donna não confirmou que os Estados Unidos irão recorrer da decisão da OMC, que condenou os subsídios à produção de algodão, a partir de um processo movido pelo Brasil. Limitou-se a dizer que o relatório é confidencial e está ainda na fase de tradução. 

Ontem, em Brasília, Donna promoveu um último encontro com jornalistas antes de seu retorno aos Estados Unidos. Bem humorada, chegou a cantar a canção "New York, New York" abraçada às bandeiras dos dois países que hoje leva no coração. Primeira mulher numa lista de 48 embaixadores que os Estados Unidos mandaram ao Brasil desde 1810, Donna circulou com desenvoltura entre todos os círculos do poder, tanto da direita quanto da esquerda. E deixa a capital federal sob aplausos. 

A embaixadora fez um balanço de sua gestão e disse que a principal mensagem a deixar é que as relações entre o Brasil e os Estados Unidos vão muito além das questões comerciais. Ela destacou, por exemplo, os estudos em conjunto na área de mudanças climáticas. E também os laços culturais. A diplomata adiantou que em setembro próximo um grupo de 23 pernambucanos irá desembarcar em Manhattan para as comemorações americanas dos 350 anos de presença judaica nos Estados Unidos. 

Em seu balanço, a embaixadora também destacou a liderança que o Brasil vem assumindo na América Latina, principalmente como representante de nações menores, com pouca experiência em comércio exterior. Segundo Donna, desde o governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso o Brasil tem adotado uma postura mais assertiva, que ganhou força maior na gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. "O presidente tem dado um enfoque mais pessoal", disse. 

Para seu sucessor, o advogado John Danilovich, que vem da Costa Rica, Donna deixa alguns conselhos. O principal deles é "viajar". Disse que "não se pode conhecer o Brasil ficando em Brasília. É como conhecer os Estados Unidos ficando em Washington". A embaixadora dedicará seu tempo, a partir de agora, à iniciativa privada. No início de julho já estará integrada ao escritório Steel Hector & Davis, de Miami. "Nossas prioridades são a América Latina", adiantou, mostrando que não abandonará o interesse pelo Brasil tão cedo. 

Donna chegou ao Brasil poucos meses antes da eleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. "Graças a ela, as relações entre os dois países não pioraram", disse o presidente do Conselho da Câmara Americana de Comércio de São Paulo, Sérgio Haberfeld. Segundo ele, ela foi "a melhor coisa que aconteceu nas relações" bilaterais desde a eleição do presidente George W. Bush. ( Gazeta Mercantil 23.06.2004)
EUA vão questionar decisão da OMC

Agência Brasil 

Os Estados Unidos deverão recorrer ao Órgão de Apelação da Organização Mundial de Comércio (OMC), caso o governo norte-americano entenda que seu país não contraria as regras da entidade em relação ao algodão. Os norte-americanos tomarão a decisão depois da análise dos detalhes do relatório oficial sobre os subsídios ao algodão, que será divulgado no final de agosto pela OMC. As informações foram dadas pela assessoria da embaixadora dos Estados Unidos no Brasil, Donna Hrinak. 

Na sexta-feira, o relatório definitivo da OMC deu ganho de causa ao Brasil na questão. O governo brasileiro contestou, em março de 2003, os subsídios concedidos pelos EUA aos produtores de algodão daquele país. 

Segundo dados da embaixada norte-americana, o governo dos Estados Unidos argumenta que os programas de apoio à agricultura norte-americana obedecem as regras da OMC. 

Segundo o governo brasileiro, o apoio doméstico dos EUA aos produtores de algodão alcançou US$ 13,1 bilhões entre 1999 e 2003, causando prejuízo grave ao Brasil pela depressão nos preços do mercado internacional. 

No final de agosto começa a contar o prazo de 20 a 60 dias para que os Estados Unidos possam recorrer da decisão da OMC. A embaixada norte-americana informou ainda que a decisão é secreta até que seja feita a tradução e o envio oficial do relatório às partes envolvidas, quando então o governo dos EUA irá se pronunciar ( Gazeta Mercantil 23.06.2004)
A estratégia comercial 

LUÍS NASSIF 

A confirmação da vitória do Brasil ante os Estados Unidos no painel de arbitragem da OMC (Organização Mundial do Comércio) no episódio do algodão é significativa.

Principal estrategista brasileiro dessa vitória, agora fora do governo, Pedro Camargo Neto chama a atenção para o próximo evento relevante para a agricultura brasileira: a reunião do Conselho da OMC no próximo mês, de um chamado "framework", para definir as diretrizes para a reunião ministerial de Hong Kong, em 2005, que deverá buscar um acordo para a Rodada Doha.

Esse acordo deverá definir os níveis de subsídios permitidos para a produção de algodão a partir de 2006, subordinando ao acordo a futura produção de algodão dos Estados Unidos. Se o acordo permitir níveis de subsídios que continuem destorcendo o mercado internacional, poderá retirar parte do ganho do contencioso, diz Camargo.

Ele alerta para o fato de que o país só deve aceitar um "framework" que sinalize um futuro acordo no qual os ganhos do contencioso sejam mantidos ou ampliados e estendidos para outros produtos.

O resultado do algodão deixou claro que subsídios de apoio interno influenciam as exportações. Essa constatação abre caminho para um ataque decisivo contra o protecionismo agrícola.

O que Camargo tem estranhado são as declarações otimistas de Robert Zoellick, principal negociado norte-americano, sobre a possibilidade de acordo breve para um "framework", ao mesmo tempo em que declara rejeitar o resultado do painel. Será que imagina que o Brasil aceitará um "framework" que perde parte dos ganhos do contencioso, indaga ele?

Será que os negociadores brasileiros estariam dispostos a aceitar um "framework" ambíguo, tipo para a torcida, ou, pior, aceitar algo que não indique com clareza que o mercado internacional, pelo menos o do algodão, estará livre de distorções por subsídios?

É inaceitável perder na mesa de negociação o que ganhamos com o contencioso, mesmo que isso deixe o Zoellick aborrecido. O alerta de Camargo é que o Brasil tem que segurar as pontas agora mais do que nunca. Não chegamos até aqui para afrouxar no final, diz ele.

Fishlow, o taxativo

"Apesar das preocupações sobre a alta dos juros nos EUA e do medo de desaquecimento na China, vejo que a expansão continuará. O crescimento da produtividade continuará, o comércio vai crescer e a formação de capital vai aumentar. Tudo isso fará com que o ambiente para a aceleração da performance do Brasil tenha vida longa." A afirmação, definitiva, é do brasilianista Albert Fishlow, em recente entrevista ao "Valor".

Fishlow é o mesmo economista que, em dezembro de 1998 (um mês antes de o Brasil explodir), dizia taxativamente que a economia brasileira encontrara o rumo da estabilidade. Em fevereiro de 1999 (um mês depois de o câmbio explodir), dizia taxativamente que tudo estava perdido. Em julho (depois de a inflação começar a se estabilizar), dizia taxativamente que o país tinha futuro radioso pela frente. ( Folha de São Paulo 23.06.2004)
II. MERCOSUL
Mercosul e UE discutirão regras de origem e sanitárias

Claudia Mancini 

Seguradoras se opõem a abertura para serviços transfronteiriços. Negociadores do Mercosul e da União Européia (UE) devem se reunir em 6 e 7 de julho, em Bruxelas e, por enquanto, a pauta está programada para se concentrar em regras de origem, medidas sanitárias e fitossanitárias, defesa comercial e indicações geográficas para vinhos e outras bebidas alcoólicas. Essas negociações estão atrasadas em comparação a outras áreas, disse um diplomata do Brasil. A intenção é evitar que esses pontos emperrem a discussão do acordo birregional, que tem nós em temas como acesso ao mercado agrícola da UE, e em serviços e compras governamentais no Mercosul. 

Nas próximas semanas, o bloco sul-americano deverá enxugar o texto de sua oferta para serviços e investimentos. As ofertas serão mantidas, mas a UE pediu que normas sem relação direta com regras de acesso a mercados sejam eliminadas. A inclusão delas, afirmaram, pode causar às empresas européias a impressão de que se referem apenas aos investimentos estrangeiros no Mercosul e, portanto, abordam tratamento discriminatório, algo que Bruxelas quer evitar. Um exemplo dado pelos europeus: pode-se falar em qual operação o investimento externo é permitido em telecomunicações num país, mas não é preciso detalhar a regra para colocação de cabos nas ruas

O comissário para o Comércio da UE, Pascal Lamy, disse semana passada, em São Paulo, que nas negociações perde-se muito tempo buscando entender detalhes do conteúdo das ofertas. A idéia de fazer o encontro no início de julho surgiu numa reunião bilateral, também em São Paulo, semana passada. O motivo é não esperar a próxima reunião do Comitê de Negociações Birregionais (CNB), de 19 a 23 de julho, para tentar acelerar a discussão do acordo. 

Alca 

A idéia de abrir o mercado local de seguros, em especial para transporte marítimo e aéreo, para serviços transfronteiriços, "é inconveniente", disse Ricardo Xavier, diretor de Automóvel e Assuntos Institucionais da Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização (Fenaseg). Em entrevista a este jornal no início da semana, Robert Vastine, presidente da Coalizão das Indústrias de Serviços dos EUA (CSI), afirmou que essa era uma das aberturas que gostaria de ver no setor de serviços do Brasil. "A legislação proíbe o comércio transfronteiriço. É para privilegiar o nosso mercado", disse Xavier. 

Segundo ele, o serviço transfronteiriço, demanda que os EUA já indicaram na negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), levaria a uma concorrência desigual. Entre os motivos estão os tratamentos tributários diferentes no dois países e o fato de, aqui, o resseguro ser monopólio do Instituto de Resseguros do Brasil, IRB, diferentemente do que ocorre nos Estados Unidos. 

Xavier afirmou que desde 1996 houve mudanças na regulamentação do setor que dá pleno acesso às empresas estrangeiras e o tratamento é igual ao do capital nacional. "Já atingimos patamares bastante significativos". De acordo com o diretor da Fenaseg, há barreiras também nos EUA. Uma delas é que em cada estado do país há uma regulamentação. Assim é preciso autorização de cada um deles para operar em seguros, afirmou. 

As seguradores "monitoram" as negociações da Alca, a entre o Mercosul e a UE e a Rodada de Doha da Organização Mundial do Comércio, e não têm demandas muito específicas, disse Xavier. De modo geral, "o setor é hoje muito voltado para o desenvolvimento do mercado interno", afirmou. Isso se deve ao alto potencial de crescimento. A média do consumo per capita de seguro no Brasil em 2002 foi de US$ 72 ao ano. Nos EUA, de US$ 3 mil. ( Gazeta Mercantil 23.06.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
Exportações dão impulso ao setor de bens de capital

Gustavo Faleiros e Cláudia Schüffner De São Paulo e do Rio

A produção de bens de capital cresce em ritmo acelerado, mas desigual - a demanda do mercado externo é forte e a do mercado interno, ainda fraca e localizada em alguns setores industriais. No primeiro quadrimestre, a produção desse segmento cresceu 22%. As vendas externas aumentaram 40% e as importações, 6,8%, indicando um consumo doméstico em recuperação lenta. A multinacional ABB estaria com 50% de sua capacidade ociosa se não estivesse exportando.

A Associação Brasileirada Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq) vê sinais de substituição de importações no setor e ampliou a previsão de faturamento deste ano de 6% a 8% para 8% a 10%. Entre 2003 e o início de 2004, a participação doméstica no setor cresceu de 62,2% para 64%.

Para José Augusto Marques, presidente da associação das indústria de base, as empresas com forte perfil exportador estão sustentando as encomendas. Os pedidos estão concentrados em automação e robótica, vindos essencialmente dos setores de mineração, siderurgia, petróleo e gás e papel e celulose.

A reação ainda tímida em máquinas pode ganhar estímulo com um maior desembolso do BNDES para infra-estrutura. O banco reservou US$ 10 bilhões para 253 projetos em 2004. Se cumprir os 70% do orçamento ainda não executados, os desembolsos serão 59% maiores que os R$ 6,3 bilhões de 2003.( Valor Econômico 23.06.2004)
Navios brasileiros com soja vão entrar na China

Martha Beck

BRASÍLIA. O governo chinês vai permitir a entrada no país do carregamento de soja de 20 navios que saíram do Brasil antes da instrução normativa (IN) do Ministério da Agricultura, que tornou mais rígidas as regras sanitárias para o produto. 

Segundo o chefe da Divisão de Cooperação Técnica e Acordos Sanitários Internacionais do Ministério da Agricultura, Odilson Ribeiro, a carga será inspecionada por autoridades chinesas e, caso sejam detectadas sementes tratadas com agrotóxicos, elas serão coletadas para que a soja possa ser vendida. 

Já os navios que deixaram o Brasil depois do dia 11 de junho, quando foi editada a IN, também serão inspecionados de acordo com as novas regras acertadas entre o Brasil e a China. Mas, segundo Ribeiro, esses carregamentos não devem enfrentar problemas para entrar no mercado chinês, porque já estão seguindo as determinações da instrução normativa. 

— Não deve haver problema com as cargas que saíram do país depois do dia 11, porque elas seguiram regras rígidas — disse o técnico do Ministério da Agricultura. 

Ele lembrou que a China ainda poderá suspender a entrada de carregamentos de soja do Brasil, mas disse que esse risco é mínimo. Segundo a instrução normativa, os carregamentos serão aceitos desde que, para cada quilo do produto, seja detectada apenas uma semente tratada com agrotóxicos entre os grãos. 

— O risco é mínimo. Se trabalhássemos com risco zero, poderíamos travar o comércio — afirmou Ribeiro. 

China não deve mandar inspetores ao Brasil 

O técnico ressaltou que o governo chinês reconheceu a importância das regras estabelecidas pelo Brasil para a soja: 

— Eles (chineses) reconheceram a importância da instrução normativa do Brasil e as medidas rígidas para evitar que as sementes tratadas estejam presentes nos carregamentos. 

O Brasil convidou autoridades da China para virem ao país acompanhar a fiscalização dos carregamentos. No entanto, de acordo com Ribeiro, ainda não há a intenção do governo chinês de mandar inspetores. ( O Globo 23.06.2004)
Argentina vence barreira no mercado chinês

Janaína Figueiredo

BUENOS AIRES. As exportações de soja argentina para a China também estão enfrentando sérios problemas que ameaçam prejudicar a balança comercial do país. Após dois dias de demora, ontem as autoridades chinesas finalmente autorizaram a entrada ao país de um carregamento de soja proveniente da Argentina, que esteve retido no Porto de Shenzhen, na província de Guandong, por ordem da Administração Geral de Supervisão de Qualidade, Inspeção e Quarentena, a CIQ (na sigla em inglês). O incidente foi confirmado quatro dias antes da chegada do presidente Néstor Kirchner à Pequim. 

Com uma comitiva de 250 empresários, entre os quais muitos produtores agropecuários, Kirchner embarca amanhã para a China, onde realizará uma visita oficial de cinco dias. Segundo informou o embaixador argentino na China, Juan Carlos Morelli, as 50 mil toneladas de soja argentina (no valor de US$ 13,5 milhões) “foram descarregadas ontem sem problemas”. O Ministério das Relações Exteriores divulgou nota tentando minimizar o assunto. Mas fontes da Secretaria da Agricultura confirmaram que as autoridades chinesas tentaram impedir o descarregamento da soja argentina, alegando a existência de problemas fitossanitários. 

— O que Brasil e Argentina estão protagonizando é claramente uma guerra comercial. Os chineses estão pressionando para modificar contratos que já foram negociados, porque querem pagar preços mais baixos — disse uma fonte do governo argentino. 

Soja já representa 40% das exportações agrícolas 

As dificuldades enfrentadas pelo navio argentino provocaram um clima de preocupação no país, pois as exportações de soja são hoje o grande negócio dos produtores rurais argentinos. A China é o maior importador de soja da Argentina, o terceiro maior produtor do mundo. Em 2003, o país vendeu seis milhões de toneladas de soja para o mercado chinês, por US$ 2,1 bilhões. Os argentinos dependem da China para aumentar suas exportações de soja. 

— O assunto será tratado durante a visita do presidente. Não podemos correr riscos — disse a fonte. 

Hoje, a soja representa 40% das exportações agrícolas argentinas. ( O Globo 23.06.2004)
Cargill pode inundar EUA com álcool brasileiro

Do New York Times

MINEÁPOLIS (EUA). Os plantadores de soja e milho do estado de Minnesota começam a temer a concorrência do Brasil. Mas o maior responsável pela concorrência é, na verdade, uma multinacional americana, a Cargill Inc. Mês passado, a empresa revelou planos de importar etanol do Brasil por meio de El Salvador, o que lhe garantiria isenção de taxas. 

A Cargill é a maior empresa de Minnesota e a maior corporação privada dos Estados Unidos, com receita anual de US$ 60 bilhões. Mas alguns grupos, como a Associação de Plantadores de Milho de Minnesota, acham que a Cargill está expandindo suas atividades no Brasil às custas deles. 

— Não tenho nada contra meus colegas no Brasil, mas a maneira como a Cargill fez isso foi dissimulada e enganosa, mesmo que tenha sido legal — disse Sever Peterson, que planta soja e milho nos arredores da cidade de Mineápolis. 

Fábrica em El Salvador evitaria impostos 

A Cargill pretende importar etanol — feito a partir da cana-de-açúcar no Brasil e do milho nos EUA — por El Salvador. A empresa faria uma fábrica naquele país para converter o etanol brasileiro em combustível para os carros americanos. 

Com isso, a Cargill evitaria as proibitivas tarifas de importação incidentes sobre o etanol, criadas para proteger os produtores de milho dos EUA. El Salvador e outros países de América Central e Caribe têm isenção tarifária graças a um acordo comercial. A Cargill disse que, apesar das críticas, continuará analisando o projeto. 

Fazendeiros e representantes do governo de Minnesota vieram várias vezes ao Brasil, este ano, conhecer seus concorrentes. 

Os jornais do estado têm contribuído para aumentar o temor dos fazendeiros. O “Star Tribune” disse que Minnesota poderia perder a condição de “celeiro do mundo” para o Brasil. O “Chicago Tribune” deu manchetes como “O Brasil ameaça o reinado da soja americana”. 

O Brasil, hoje, é a maior fonte de renda da Cargill fora dos EUA. A empresa responde por um quarto das exportações de açúcar brasileiras e tornou-se líder em esmagamento de soja, suco de laranja e produção de cacau. 

— Investimos muito na produção de milho americana, mas temos de ver o que está acontecendo no Brasil — disse Dan Dye, presidente da divisão de consultoria Cargill AgHorizons. — O Brasil tem recursos abundantes e muita terra. Essa é a realidade econômica. 

Economista chega a falar em ‘Opep da soja’ 

Para muitos agricultores, essas declarações da Cargill são um mau presságio. 

— O Brasil poderia até se transformar em uma espécie de Opep (o cartel do petróleo), com o poder de determinar os preços internacionais da soja — disse Seth Naeve, agroeconomista da Universidade de Minnesota. 

Mas os brasileiros não estão preocupados com o alarmismo dos fazendeiros de Minnesota: 

— Alguns deles nem sabem direito se o Brasil fica ao Norte ou ao Sul da Guatemala — disse o fazendeiro Luiz Marcos Suplicy Hafers, que se reuniu com representantes do governo de Minnesota este ano. 

A Universidade de Minnesota convidou Luiz Inácio Lula da Silva para uma série de palestras, mas ele não pôde ir. 

— Se o foco da agricultura global vai se voltar para o Brasil, gostaríamos de entender o porquê — disse Rodney Leonard, diretor do Instituto de Nutrição, uma das entidades que convidou Lula. ( O Globo 23.06.2004)
 Embarques à China serão retomados com publicação de acordo 

Pequim e Nova York

O governo brasileiro desmentiu ontem os boatos de que o acordo firmado com a China para a liberação do comércio de soja não tem efeito imediato. Segundo o Ministério da Agricultura, a China aceitará até mesmo os 20 embarques de soja que saíram do Brasil antes da implementação das novas e rígidas normas para exportação, em 11 de junho, e que levaram a China a suspender o embargo quarentenário imposto à soja brasileira. 

O acordo firmado segunda-feira, em Pequim, que suspendeu o congelamento do comércio de soja sino-brasileiro, garante a liberação dessas cargas, segundo informou Maçao Tadano, secretário da Secretaria de Saúde e Inspeção Vegetal e Animal do Ministério da Agricultura. Tadano chefiou a equipe governamental brasileira que convenceu a Administração Geral de Supervisão de Qualidade, Inspeção e Quarentena (AQSIQ), da China, de que a medida adotada dia 11 pelo Brasil torna mais rígidas as regras de qualidade para as exportações de soja. Com isso, só poderão ser vetadas as cargas de origem brasileira nas quais for detectada uma semente contaminada por cada quilo de soja exportado. 

Publicação do acordo 

As autoridades brasileiras aguardam a publicação, pela governo da China, da versão final do acordo até o fim desta semana. Com isso, as importações de soja brasileira poderão ser retomadas depois de terem sido interditadas pela China por considerar que produto estava contaminado com agrotóxico, confirmou a agência oficial Xinhua. Apesar da confirmação do acordo pelos governos do Brasil e da China, muitas informações divulgadas ontem eram controvertidas. "O comércio entre os países voltará ao normal depois de definido o acordo", declararam fontes da administração estatal chinesa de Qualidade, Inspeção e Quarentena (AQSIC). 

O chefe da Divisão de Cooperação Técnica e Acordos Sanitários Internacionais do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, Odilson Ribeiro, confirmou que o comércio de soja vai ser retomado tão logo o acordo seja publicado no site do Ministério da Quarentena ou no diário oficial local, o que deverá ocorrer até amanhã. "Nós estamos aqui na China para que essa publicação se faça o mais rápido possível". 

Ele credita os boatos de que o comércio não será prontamente retomado a uma fonte da Administração Estatal de Grãos, que não é a fonte correta para essa questão, pois o assunto é sanitário afeto ao Ministério da Quarentena, que assinou o acordo com o Ministério da Agricultura. 

Odilson Ribeiro integra a missão brasileira que negociou na China o acordo que pôs fim à suspensão das importações de soja brasileira. A comitiva chefiada pelo secretário de Defesa Agropecuária, Maçao Tadano, retorna ao Brasil na quinta-feira. 

Carga argentina 

Um navio argentino carregado de soja foi proibido de entrar na China por conta do temor de que a carga não atendesse às determinações dos controles fitossanitários, noticiou o jornal Ambito Financiero, sem revelar fontes. O desembarque de soja teria sido proibido no porto de Shenzhen, na província de Guangdong. 

A carga foi recusada uma semana antes de o presidente da Argentina, Néstor Kirchner, em companhia marcarem uma visita à China, o segundo maior parceiro comercial daquele país, na tentativa de intensificar o intercâmbio. 

A China já havia proibido o ingresso de embarques de companhias que operam com cerca de 90% da soja brasileira, inclusive a Cargill e Bunge depois que foi detectada a contaminação do produto com pequenas quantidades de sementes infectadas com fungicida. 

Desde 1997, os produtores brasileiros e argentinos dobraram a produção de soja, pois a China aumentou mais de cinco vezes as importações do grão. 

kicker: Demanda da China fez Brasil e Argentina dobrarem a produção de soja desde 1997 ( Gazeta Mercantil 23.06.2004)

Algodão ocupa mais espaço no exterior

Lucia Kassai 
São Paulo

Para produtores brasileiros, norte-americanos não serão capazes de produzir sem subsídios. Os agricultores querem vender o algodão brasileiro como alternativa ao norte-americano. "Os Estados Unidos dificilmente conseguirão produzir algodão sem subsídios. Queremos substituí-los como fornecedores no longo prazo", diz João Ribas Pessa, presidente da Ampa, a Associação Mato-grossense dos Produtores de Algodão (ver reportagem abaixo). 

A Ampa patrocinou a visita de 15 compradores do Japão, Tailândia e Suécia, que estão visitando fazendas no interior do estado. "Eles têm potencial para comprar 2,5 milhões de fardos/ano (cerca de 550 mil toneladas), o equivalente a toda produção do Mato Grosso", diz João Ribas Pessa, presidente da entidade. 

Desde o ano passado, o algodão brasileiro vem ganhando espaço no mercado internacional no vácuo da quebra da safra australiana. Mas isso não é suficiente para os cotonicultores. "Nosso algodão provou que tem qualidade suficiente para substituir qualquer fornecedor, inclusive os Estados Unidos", diz Pessa. 

"Começamos a nos apropriar dos clientes da Austrália. Entramos como reservas e ganhamos a vaga de titulares", diz Miguel Biegai, analista de algodão da consultoria Safras & Mercado. O Brasil deverá exportar 450 mil toneladas de algodão neste ano, com receitas esperadas de US$ 650 milhões. O valor é cinco vezes maior que o apurado no ano de 2003. 

Vendas antecipadas 

O Mato Grosso iniciou neste mês a colheita de sua safra 2003/04, estimada em 520 mil toneladas, 80% da qual foi vendida antecipadamente. As vendas antecipadas permitem que o agricultor planeje o plantio, porque ele sabe quanto irá receber pela mercadoria. "Antes, o cotonicultor colhia e tinha que sair vendendo no mercado físico, muitas vezes com prejuízo. Agora, ele já sabe quanto vai receber e sabe que tem comprador para sua mercadoria", diz Rugai. 

Pessa acredita que a vinda de compradores estrangeiros possa incentivar as vendas antecipadas do período 2004/05, apesar da recente queda de preços no mercado internacional. Ele estima que pelo menos 200 mil toneladas de algodão já foram contratadas para a safra 2004/05, que começa a ser plantada a partir de novembro no estado do Mato Grosso. 

Somente as vendas antecipadas de 2004/05 superam o total exportado em 2002/03, que foi de 175 mil toneladas de algodão em pluma. 

Queda em Nova York 

Os preços internacionais, porém, não são nada animadores, o que poderá inibir o plantio. Desde a semana passada, as cotações caíram 12,2% em Nova York (ver Pág. B-10). Os grandes produtores fazem em julho todo o planejamento para a safra seguinte, como a compra de insumos. "Alguns produtores conseguiram vender algodão da safra 2004/05 a 60 centavos de dólar a libra-peso. Hoje o preço é quase 12% menor", diz Biegai. 

A queda dos preços nos mercados internacionais também paralisou as vendas das safras seguintes. Até agora, já foram negociadas 80 mil toneladas da safra 2005/06, que começa a ser colhida somente daqui a dois anos, em junho de 2006 ( Gazeta Mercantil 23.06.2004)
Acordo sobre soja com a China deixa dúvidas 

SEMENTE DA DISCÓRDIA

Critério para inspeção de carregamentos ainda não foi definido, o que pode atrasar retomada das vendas

CLÁUDIA TREVISAN

O governo brasileiro celebrou o fechamento do acordo para a retomada de exportações de soja para a China, mas ainda há dúvidas sobre a sua implementação. O ponto mais nebuloso é o critério que o país asiático usará na composição das amostras que serão examinadas para verificação de eventual contaminação da carga.

Os representantes do Ministério da Agricultura que participaram da negociação queriam que o acordo previsse a aproximação dos critérios utilizados pelos dois países, o que permitiria a comparação segura dos resultados.

Os chineses se opuseram à proposta e aceitaram apenas a inclusão de um ponto que prevê a troca de informações sobre "os métodos de amostragem e inspeção para proteção da saúde pública".

Como os navios de soja têm em média 60 mil toneladas de carga, é inviável a realização de exames em todo o produto. Por isso, são fixados procedimentos para coleta de inúmeras pequenas amostras da soja, em diferentes pontos do carregamento, que no fim resultarão em um quilo do produto que será enviado para exame. É nesse quilo que a soja pode apresentar no máximo um grão tratado com agroquímico, e não em cada quilo da carga total.

Odilson Ribeiro, chefe da Divisão de Assuntos Sanitários Internacionais da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, afirma que a metodologia para composição da porção que será examinada é fundamental para que ela dê uma amostra real da carga. "Sem uma metodologia científica de amostragem, não dá para discutir."

O governo brasileiro já pediu informações aos chineses sobre os procedimentos de coleta de amostras que foram utilizados nos exames feitos nos cinco navios com soja rejeitados entre fim de abril e início de junho, mas até agora não obteve resposta.

Segundo Ribeiro, não é necessário que os chineses tenham a mesma metodologia adotada pelo Brasil, mas sim que trabalhem com padrões científicos de amostragem da carga.

A agência de notícias Bloomberg divulgou ontem estudo da Administração Estatal de Grãos da China segundo o qual a retomada das exportações do Brasil para o país não será imediata, em razão da falta de definição dos critérios de amostragem adotados pelos chineses. "O acordo foi fechado com o Ministério da Quarentena, e não com a Administração de Grãos, que cuida apenas da questão de estoques internos", ressaltou Ribeiro, para quem a afirmação não tem fundamento.

A agência de notícias citou ainda declarações do pesquisador Li Ke, da National Grain & Oils Information Center, centro de estudos do setor agrícola. "Os dois lados parecem ter um entendimento distinto do que o acordo prevê", disse Li à Bloomberg. "Não há como a inspeção ser realizada, portanto os embarques não vão ser retomados rapidamente", afirmou o pesquisador.

Apesar de o acordo falar em troca de informações sobre os critérios de amostragem, Ribeiro diz que esse não é um ponto do qual dependa a retomada das exportações de soja do Brasil para a China. Segundo o documento, "o lado chinês concorda em permitir que os 23 exportadores anteriormente suspensos [pelo Ministério da Quarentena] retomem suas exportações de soja".

Essas 23 empresas representam 90% das exportações de soja do Brasil para a China e eram responsáveis pelas cargas dos cinco navios que foram rejeitados pelo país asiático. No ponto anterior do acordo, o governo brasileiro "garante" que os problemas de não-conformidade da soja não irão se repetir depois da adoção da instrução normativa nº 15, de 11 de junho, que estabeleceu normas rigorosas de inspeção.

Também não está escrito com todas as letras no acordo que os chineses aceitarão o limite de um grão contaminado por quilo de amostra da carga fixado pela instrução normativa. O padrão é mais rigoroso que os dos Estados Unidos e da Europa, que permitem até três grãos por quilo.

"Não está escrito que eles vão aceitar o padrão de qualidade, mas sim que a rigidez da instrução normativa reduzirá a possibilidade de existência de grãos contaminados", observa Ribeiro.

Segundo ele, o limite de um grão por quilo de amostra da carga restringe a possibilidade de presença de partículas contaminadas aos casos realmente acidentais. "Se a mistura dos grãos contaminados for intencional, vai haver mais do que um grão na amostra de um quilo", ressalta.

Pré-inspeção chinesa

A China não enviará uma equipe técnica para a pré-inspeção das cargas de soja brasileira que tenham o país como destino, informou ontem o Ministério da Agricultura. O ministério tinha sugerido ao governo chinês a vinda do grupo para a avaliação prévia da mercadoria. "A princípio, os inspetores chineses não virão inspecionar as cargas brasileiras. Talvez eles venham fazer uma inspeção geral, mas não foi necessário essa pré-inspeção para a liberação das cargas", disse Ribeiro.
A pré-inspeção por uma comissão técnica estrangeira já é adotada nas exportações de produtos como carne para a Rússia e manga e mamão para os EUA.

Não está escrito que os chineses vão aceitar o padrão de qualidade, mas sim que a rigidez da instrução normativa reduzirá a possibilidade de existência de grãos contaminados

ODILSON RIBEIRO

chefe da Divisão de Assuntos Sanitários Internacionais da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura ( Folha de São Paulo 23.06.2004)
Brasil preocupa fazendeiros dos EUA 

SIMON ROMERO

DO "NEW YORK TIMES" 

Quando a Cargill revelou um plano em maio para importar etanol brasileiro via América Central, a fim de evitar impostos, Rob Obermoller, o presidente da Associação dos Produtores de Milho de Minnesota, descreveu a decisão como exemplo da forma pela qual "certos interesses vêm permitindo que o Brasil passe à nossa frente em nosso jogo".

Da mesma maneira que as pessoas de outras regiões norte-americanas estão preocupadas quanto à migração dos empregos em tecnologia para a Índia ou dos postos industriais para a China, os fazendeiros de Minnesota se preocupam cada vez mais com o poder do Brasil no mercado mundial de agricultura, que pode eclipsar o dos EUA e ameaçar suas fontes de renda.

O fato de que tenha sido a Cargill -maior empresa de Minnesota e maior companhia de capital fechado nos EUA- a responsável pelo plano fez pouco para acalmar os nervos dos fazendeiros do Estado. Eles consideram que a Cargill esteja expandindo agressivamente suas atividades no Brasil, em detrimento dos agricultores norte-americanos.

A preocupação quanto ao crescimento do setor agrícola brasileiro não se limita a Minnesota, o sétimo entre os maiores Estados exportadores de bens agrícolas, atrás de Iowa e Illinois em produção de milho e soja. Os citricultores da Flórida sugeriram o uso de satélites espiões para acompanhar a produção brasileira de laranjas. Os produtores de açúcar em Louisiana e na Flórida se opõem veementemente a acordos comerciais que abram os mercados dos EUA ao açúcar brasileiro.

Ainda assim, a preocupação quanto ao Brasil se cristalizou de maneira mais clara no Estado de Minnesota, em parte devido à longa tradição do Estado de seguir avidamente e às vezes antecipar as tendências da agricultura internacional.

Boletins de notícias agrícolas regularmente publicam artigos sobre a agricultura brasileira, deplorando o contrabando de soja geneticamente modificada no Brasil enquanto os fazendeiros americanos pagam royalties por esse tipo de semente e ressaltando que um pequeno número de agricultores de Minnesota e de outros Estados apostou no Brasil, ao emigrar a fim de plantar soja.

"Fico enojado com a decisão da Cargill", disse Sever Peterson, agricultor que cultiva soja e milho perto de Minneapolis. "Não tenho nada contra meus colegas no Brasil, mas a maneira pela qual a Cargill operou foi clandestina e até enganosa, ainda que esteja dentro da lei."

Bill Brady, porta-voz da Cargill, disse que a empresa estava ciente das críticas recebidas quanto ao projeto do etanol, mas que isso não impediria que ela estudasse a alternativa seriamente.

Uma recente alta na produção agrícola brasileira colocou a questão da competição com agricultores brasileiros em posição de destaque no debate público em Minnesota e outros Estados agrícolas. No ano passado, o Brasil pela primeira vez ultrapassou os EUA como maior exportador mundial de soja, depois de conquistar a liderança nas exportações de açúcar, café e suco de laranja e de se tornar o país com o maior rebanho bovino comercial no mundo.

Paranóia

Agricultores e funcionários do governo estadual de Minnesota organizaram diversas viagens ao Brasil neste ano para avaliar a concorrência. "Alguns de nós estão paranóicos com a possibilidade de que o Brasil nos expulse do mercado", disse Gene Hugoson, comissário da Agricultura de Minnesota e proprietário de uma fazenda de soja. "Outros preferem ignorar o problema."
A Cargill vem expandindo firmemente as suas operações no Brasil, país em que começou a operar há quase quatro décadas e que hoje se tornou uma de suas maiores fontes de receita fora dos EUA. A empresa responde por cerca de metade das exportações brasileiras de açúcar e se tornou líder em esmagamento de soja, produção de cacau e processamento de suco de laranja no país.
Mas foi a incursão da Cargill às exportações de etanol que realmente causou reação sensível em Minnesota. Ainda que o Brasil seja o maior produtor mundial de etanol, suas exportações aos EUA ficam restritas por uma tarifa de US$ 0,54 por galão, cujo objetivo é proteger os produtores internos de milho contra os produtos importados relativamente baratos. Mas, com a regulamentação que visa impor combustível menos poluente entrando em vigor neste ano em alguns Estados, a demanda por etanol -considerado menos poluente do que outros aditivos a combustíveis- dispara.

Conversão

Tentando atender à maior demanda, a Cargill desenvolveu um plano, ainda em estudos, para construir uma fábrica de desidratação em El Salvador, com o objetivo de converter etanol brasileiro para uso em carros americanos.

O atrativo de El Salvador é o fato de que o país está incluído na Iniciativa para a Bacia do Caribe, programa que permite que 7% do etanol usado a cada ano nos EUA entre no país isento de tarifas de importação caso provenham de certos países da América Central e Caribe.

"O Brasil é uma enorme preocupação de longo prazo", disse Seth Naeve, agrônomo especializado em soja no Serviço de Extensão da Universidade de Minnesota. "No futuro, pode se transformar em uma potência como a Opep (Organização dos Países Exportadores de Petróleo) e determinar os preços da soja em todo o mundo."( Folha de São Paulo 23.06.2004)
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